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AO 

ILMO. SR. PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO 

ROQUE 

 

 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 

PROCESSOLICITATÓRIO Nº: 01 

   

CLARO S.A., sociedade por ações, localizada na Rua Henri Dunant, nº 780, Torres 

A e B, Bairro Santo Amaro, CEP 04.709-110, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ sob o nº 40.432.544/0001-47, de NIRE/JUCESP de nº 35.300.145.801, doravante 

denominada simplesmente CLARO, por seu representante infra-assinado, vem, 

respeitosamente, com fundamento no Decreto nº 10.024/2019, que regulamentou o pregão 

eletrônico, e na Lei nº 10.520/02, apresentar IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO em referência, 

em razão de inconformidades constantes daquele instrumento convocatório, conforme 

exposto nas anexas razões de impugnação. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme o ditame inserto no item 17.2 do edital, o prazo para impugnação ao Edital 

é de até 02 (dois) dias úteis da data fixada para o certame, in verbis: 

 

17.2 Até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa  poderá  impugnar  o  ato  convocatório  do  Pregão,  cujo  
documento  impugnatório deverá ser protocolado, até às 17:00 horas, na Câmara 
Municipal da Estância Turística de São Roque, localizada à Rua São Paulo, nº 
355, Jardim Renê, São Roque/SP –CEP: 18135-125, e dirigido ao seu Presidente. 

 

Dessa forma, utilizando o critério estabelecido no item acima, conclui-se que a data 

fixada para abertura da sessão pública, conforme preambulo do Edital é o dia 03/03/2021, 

que deve ser excluído do cômputo (art. 110, da Lei nº 8666/93), considerando-se como 

primeiro dia útil sendo 02/03/2021 e como segundo dia útil sendo 01/03/2021. 

 

Portanto, as impugnações apresentadas até o dia 01/03/2021 são tempestivas, 

como é o caso da presente. 
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Assim é o entendimento do egrégio Tribunal de Contas da União – TCU, conforme 

corrobora o Acórdão n.º 1/2007 - Plenário, conforme transcrevemos abaixo in verbis: 

 

“... 
4. Na primeira instrução destes autos (fls. 162/163), a Secex/SE, em exame 
perfunctório, analisou apenas uma das irregularidades apontadas pela 
empresa Nordeste Segurança e Transporte de Valores Sergipe Ltda., qual seja, a 
negativa de exame, pela Gilic/SA, de impugnação apresentada pela 
representante, sob alegação de intempestividade (fls. 146/147). 
 
5. No entendimento da Secex/SE, não teria ocorrido inobservância, por parte 
da representante, do art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, que regulamenta o 
pregão na forma eletrônica, pois a interposição da impugnação foi feita em 
22/11/2005 (fls. 135/143), ou seja, dois dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão pública, ocorrida em 24/11/2005, nos termos do 
mencionado dispositivo legal. 
 
6. Em vista dessa irregularidade cometida pela Gilic/SA, a Secex/SE entendeu 
estarem presentes os requisitos necessários à concessão de medida 
cautelar para que a Caixa sustasse qualquer procedimento que visasse à 
contratação decorrente do Pregão Eletrônico nº 019/7029-2005.” (grifo nosso) 

 

Diante do exposto e de acordo com o entendimento do egrégio Tribunal de Contas 

da União – TCU, não acatar a presente impugnação sob o argumento da intempestividade 

seria condenar o presente certame ao fracasso, pois com certeza aquele Tribunal 

concederia medida cautelar sustando o prosseguimento deste certame. 

 

II. RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

Por meio do PREGÃO em referência, a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE divulgou o seu interesse na contratação de empresa 

especializada para prestação de Serviços de Telecomunicações conforme descrição do 

objeto da licitação: 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de telecomunicações para 
prestação mensal e continuada de Serviço Móvel Pessoal (SMP)  e  conexão  de  dados,  
no  sistema  pós-pago,  por  período  de vinte  e  quatro meses e aquisição de 15(quinze) 
aparelhos Celular novos do tipo Smartphone. 

 

Uma vez conhecido dito Edital, nele foram verificadas inconformidades. 

 

Assim, e considerando a natureza das ilegalidades a seguir descritas, é certo que a 
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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, por meio do seu 

Pregoeiro, têm o incontestável poder-dever de revisão ou alteração o procedimento 

licitatório em questão, em razão das inconformidades neste constatadas, e, por via de 

consequência, determinar sua correção, sob pena de sua ulterior anulação, nos termos do 

artigo 49 da Lei de Licitação. 

 

As irregularidades ora verificadas serão, pontualmente, examinadas a seguir, sendo 

certo que sua natureza insanável impõe a revisão ou alteração imediata do referido Edital, 

para sua adequação às diretrizes legais, já que todo licitante tem direito de participar de 

licitação elaborada em conformidade com as diretrizes legais, que pugne pela observância 

dos princípios consignados no artigo 3º da Lei n. 8.666/93, princípios estes lhe serve de 

sustentáculo, além de representar seu fundamento jurídico. 

 

1 – DO PRAZO MUITO CURTO PARA ENTREGA DOS APARELHOS E INÍCIO 

DOS SERVIÇOS 

 

13.1 A licitante vencedora terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da 
assinatura do Contrato, para que os serviços de que trata o presente Edital e seus Anexos 
estejam implantados e em pleno funcionamento. 
5.1. Os aparelhos deverão ser entregues, em até 15 (quinze) dias corridos a partir do 
recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, no endereço indicado no item 6.9., 
para aprovação, acompanhados de todos os acessórios para seu pleno funcionamento, 
conforme item 4.1. 

 

Compete esclarecermos que o presente item foge da normalidade e do usual no 

mercado de telecomunicação, pois o mais comum e razoável é um prazo de entrega dos 

aparelhos de ao menos 30 (trinta) dias úteis e início dos serviços de ao menos 20 (vinte) 

dias corridos. 

 

Sendo assim, prazo tão desproporcional e incomum causa enorme transtorno as 

operadoras, pois logisticamente e administrativamente nem sempre será possível atender 

prazo tão diminuto, desta forma seria mais legal e razoável a retificação de tal item. 

 

Observe que tão penosa exigência viola o princípio da razoabilidade e da 

proporcionalidade, senão vejamos: 
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Segundo a primeira diretriz “a Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá 

de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso 

normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da 

competência exercida1”. 

 

Já no que tange ao princípio da proporcionalidade, tem-se a premissa de que é 

necessário “coibir excessos desarrazoados, por meio da aferição da compatibilidade entre 

os meios e os fins da atuação administrativa, para evitar restrições desnecessárias ou 

abusivas. (...) Visa-se, com isso, a adequação entre os meios e os fins, vedando-se a 

imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 

estritamente necessárias ao atendimento do interesse público. (grifos nossos) 

 

Pelo exposto, é medida de razoabilidade e legitimidade que se retifique o presente 

item de forma que atenda aos parâmetros do mercado nacional e o bom senso. 

 

2 – DIRECIONAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES SOMENTE PARA APARELHOS 

DA MARCA XIAOMI 

 

 

                                                 

1 Giovana Harue Jojima Tavarnaro , in “Princípios do Processo Administrativo”, 
retirado do site  http://kplus.cosmo.com.br/materia.asp?co=104&rv=Direito, acessado 

em 21.09.07 
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Compete-nos ressaltar que o edital está sendo direcionado para apenas uma marca 

de aparelho, pois os aparelhos disponíveis no mercado não cumprem as especificações 

exigidas acima e, consequentemente, os equipamentos disponíveis em nosso portfólio não 

cumprem a totalidade das exigências, sendo certo que apenas uma marca possui o serviço 

solicitado, conforme pesquisa abaixo: 

 
https://www.tudocelular.com/compare/6168-6354.html 
  
https://www.gsmarena.com/results.php3?nCPUCoresMin=8&nRamMin=6000&nIntMemMin=
512&fDisplayInchesMin=6.6&nCamPrimMin=64&nCamSecMin=16&chkAccelerometer=sele
cted&chkGyro=selected&chkCompass=selected&chkProximity=selected&chkGPS=selected
&chkNFC=selected&chkInfrared=selected&nBatCapacityMin=5000&sNumberSIMs=1&sFing
erprints=1 

 

. 
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Vejam que o aparelho celular que mais se aproxima seria o Moto G G5 Plus, porém 

não atende ao edital nos itens da bateria e não tem os recursos de IRDA e bússola 

exigidos. 

 

Observe que tal exigência compromete a competitividade do certame e viola o 

princípio da vinculação ao instrumento licitatório. 

 

Vide sobre o tema os comentários do Professor Toshio MUKAI: 

 

“Cabe ali um dos princípios fundamentais da licitação, que é o da oposição ou da 
competitividade, tão essencial na matéria que, se num procedimento licitatório, 
por obra de conluios, faltam à competição (ou oposição) entre os concorrentes, 
falecerá a própria licitação, inexistirá o instituto mesmo. (Vide MUKAI, Toshio. 
Estatutos Jurídicos de licitações e contratos administrativos. São Paulo: Saraiva, 
1990, p. 19, g.n.).” 

 

 Nesse sentido, importante recordar a lição de Hely Lopes Meireles:  

 

“O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os 
licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo para ambas as 
partes e para todos os interessados na licitação (art. 41)”. (Licitação e contrato 
administrativo. 11ª edição. Malheiros, 1997, p.31). 

 

 Outrossim, cumpre trazer a lição do ilustre Celso Antônio Bandeira de Mello: 

 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a 
respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido para 
disciplinar o certame, como, aliás, está consignado no art. 41 da Lei 8.666/93.” (in 
Curso de Direito Administrativo, 11ª Edição, Malheiros Editores, 1999, página 
379). 

 

 Compete, ainda, o brilhante raciocínio de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

acerca das infrações aos princípios da licitação: 

 

“Princípio da vinculação ao instrumento licitatório. Trata-se de princípio 
essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. (...) O 
princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, 
como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do 
instrumento convocatório (edital ou carta-convite). (...) Quando a Administração 
estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação 
e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas 
propostas com base nesses elementos, ora, se for aceita proposta ou celebrado 
contrato com desrespeito ás condições previamente estabelecidas, burlados 
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estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, 
pois aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela 
melhor proposta apresentada por outro licitante que o desrespeitou.” (in Direito 
Administrativo, 11ª Edição, Editora Atlas, 1999, página 299 e 300). 

 

Diante do exposto, se faz necessário a presente impugnação, para que seja 

retificado tal item de forma que se exijam aparelhos que possam ser fornecidos por todas as 

operadoras, tornando o instrumento convocatório claro, sem lacunas, vícios, buscando o 

alinhamento com o usual no Mercado de Telecomunicação e seguindo os verdadeiros 

ditames licitatórios. 

 

     III. DOS PEDIDOS 

 

Em face do exposto, vem a CLARO solicitar a análise dos elementos da presente 

impugnação, e a necessária revisão ou alteração do Edital, para que sejam os itens ora 

impugnados adequados à normativa vigente acerca do serviço de telecomunicações de 

forma a assegurar o direito público subjetivo desta Impugnante e demais operadoras de 

participar de certame elaborado em conformidade com as diretrizes dos diplomas legais 

acima indicados. 

 

São Roque/SP, 23 de fevereiro de 2021. 

 

______________________________ 

CLARO S.A. 

CI: 

CPF: 
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